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LEIS 

LEI Nº 9.380/2018

Determina a cassação do alvará de funcionamento 

das farmácias, drogarias ou quaisquer 

estabelecimentos que, comprovadamente, 

comercializarem remédios ou produtos 

farmacêuticos falsificados ou adulterados, e dá 

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Será cassado o alvará de licença e funcionamento do estabelecimento instalado 

dentro do município de Salvador que, comprovadamente, venha a vender medicamentos ou demais 

produtos farmacêuticos falsificados ou adulterados.

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária, a 

fiscalização e aplicação da penalidade prevista na presente Norma. 

Art. 3º Os estabelecimentos referidos nesta Lei deverão expor, em local visível, os 

números dos telefones da Vigilância Sanitária, utilizando os dizeres: “Denuncie a venda de remédios 

falsificados”.

Art. 4º A penalidade prevista no caput do art. 1º não suprime a aplicação das normas 

federais e estaduais já existentes.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 27 de setembro de 2018.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO

Secretário Municipal da Saúde

LEI COMPLEMENTAR Nº 071/2018

Dispõe sobre os vencimentos dos servidores ativos 

e inativos da Administração Direta e Indireta do 

Poder Executivo Municipal, altera dispositivos da 

Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991, e 

da Lei Complementar nº 36, de 30 de abril de 2004, 

na forma que indica, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica concedido avanço de 01 (um) nível, na tabela de vencimentos, aos 

servidores ativos e em efetivo exercício, ocupantes dos cargos previstos na Lei nº 8.629, de 14 de 

julho de 2014, com até 14 (quatorze) anos de tempo de serviço, a partir de 1º de setembro de 2018. 

§ 1º O tempo de efetivo exercício do cargo será contado na data de 1º de janeiro de 

2015. 

§ 2º Não serão computados como tempo de efetivo serviço os seguintes casos 

previstos abaixo: 

a) licença para tratar de interesses particulares; 

b) prisão decorrente de condenação penal, transitada em julgado; 

c) tempo de serviço privado averbado. 

§ 3º O servidor que se encontre afastado por motivo de licença, prevista no inciso VIII 

do art. 110 da Lei Complementar n° 01/91, terá implantado o avanço referente a um nível a partir da 

data de seu retorno ao serviço. 

Art. 2º Ficam autorizadas as empresas que integram a Administração Pública 

Municipal a reajustar os salários de seus empregados no percentual de 2,5% (dois vírgula cinco por 

cento), a partir de 1º de setembro de 2018. 

Art. 3º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo do Grupo 

Ocupacional dos Profissionais de Saúde do Município de Salvador, previstos no inciso I do art. 9º da 

Lei nº 7.867, de 12 de julho de 2010, ficam majorados, a partir de 1º de setembro de 2018, em 1,25% 

(um vírgula vinte e cinco por cento), conforme valores indicados no Anexo I desta Lei. 

Art. 4º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo integrantes do 

Grupo Magistério ficam majorados em 1,25% (um vírgula vinte e cinco por cento), a partir de 1º julho 

de 2018, conforme valores indicados no Anexo II desta Lei. 

Art. 5º Fica concedido abono em favor dos aposentados vinculados ao Regime 

Próprio de Previdência do Município de Salvador, observadas as seguintes regras: 

I - para aposentados que recebam proventos de até 02 (dois) salários 

mínimos, um abono, em parcela única, a ser paga no mês de dezembro de 2018, correspondente a 

30% (trinta por cento) da totalidade dos seus respectivos proventos; 

II - para aposentados que recebam proventos acima de 02 (dois) salários 

mínimos e até 03 (três) salários mínimos, um abono, em parcela única, a ser paga no mês de 

dezembro de 2018, correspondente a 20% (vinte por cento) da totalidade dos seus respectivos 

proventos. 

§ 1º O abono referido no caput deste artigo será pago em única parcela e não será 

incorporado para qualquer finalidade nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer 

outras vantagens pecuniárias. 

§ 2º Para fins de apuração dos limites mencionados nos incisos deste artigo, deverá 

ser considerado o valor da totalidade dos proventos, antes da incidência de qualquer desconto, e 

serão considerados como base os valores pagos no mês de outubro do presente ano. 

§ 3º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições 

devidas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Salvador. 

§ 4º O abono de que trata o caput será custeado exclusivamente com recursos do 

Tesouro Municipal. 

Art. 6º Fica criada, no Orçamento vigente da Secretaria Municipal da Promoção 

Social e Combate à Pobreza, a Ação: Acolhimento Transitório e Acompanhamento Psicossocial - 

visando restabelecer a condição mínima de cidadania de jovens e adultos em situação de rua e com 

uso abusivo de substâncias psicoativas. 

Parágrafo único. Para efeito do que trata este artigo, fica o Poder Executivo 

autorizado a proceder às modificações necessárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária de 

2018, incluindo a abertura de créditos adicionais, remanejamentos, transposições e transferências, 

observada a legislação vigente e os limites das dotações globais. 

Art. 7º Os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do art. 83 da Lei Complementar nº 01, de 15 de 

março de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ........................................................................................................... 

§ 1º Para os ocupantes do cargo de Auditor Fiscal ou de Auditor de Tributos 

e Rendas Municipais, em extinção, o valor da gratificação será fixado com 

base em pontuação por atividades realizadas ou por exercício de cargo em 

comissão, função de confiança, ou quando integrante do Conselho Municipal 

de Tributos, com limite em até 290 (duzentos e noventa) pontos, na forma do 

regulamento. 

§ 2º Para os ocupantes do cargo de Agente Fazendário, o valor da gratificação 

será fixado com base em pontuação, por atividades realizadas ou por exercício 

de cargo em comissão e função de confiança, com limite em até 165 (cento e 

sessenta e cinco) pontos, na forma do regulamento, não se configurando, para 

tanto, a instituição de nova espécie de gratificação. 

§ 3º Para os ocupantes do cargo de Auditor Interno, o valor da gratificação será 

fixado com base em pontuação, por atividades realizadas ou por exercício de 

cargo em comissão e função de confiança, ou quando integrante do Conselho 

Municipal de Tributos, com limite em até 230 (duzentos e trinta) pontos, na 

forma do regulamento. 

§ 4º Para os ocupantes do cargo de Analista Fazendário, o valor da gratificação 

será fixado com base em pontuação por atividades realizadas ou por exercício 

de cargo em comissão e função de confiança, ou quando integrante do 

Conselho Municipal de Tributos, com limite em até 230 (duzentos e trinta) 

pontos, na forma do regulamento. ” (NR) 

Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

verbas próprias do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os 

créditos adicionais necessários. 

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 27 de setembro de 2018.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão
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DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 30.241 de 27 de setembro de 2018

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, da 

unidade orçamentária, na forma que indica e dá 

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o § único do artigo 30 da Lei nº 9.234, de 13 de julho de 2017, art. 19 do Decreto nº 25.785, de 06 

de janeiro de 2015 e Decreto nº 29.436, de 05 de janeiro de 2018;

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2018, da unidade 

orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto. 

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 27 de setembro de 2018                                 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda
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